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iii) Consequentemente, conceder provimento ao recurso e ordenar
a reforma da decisão recorrida em conformidade com o juízo de
inconstitucionalidade que agora se formula.

Sem custas.

(4) Em sentido coincidente pronunciou-se a Comissão Europeia
dos Direitos do Homem — Decisão de 4 de Dezembro de 1978, em
Décision e Rapports, 16, decembre 1979, pp. 184 e segs. — ao con-
siderar legal e justificada a sujeição a «exame de sangue», por parte
de condutor suspeito de conduzir embriagado, como medida neces-
sária à protecção dos direitos e liberdades de terceiros, não havendo,
nessa medida, ofensa da norma do artigo 8.o, da Convenção Universal
dos Direitos do Homem.

(6) Os preceitos legais mencionados no texto transcrito referem-se,
obviamente, ao Código de Processo Penal de 1929 e à Constituição
de 1933.

2 de Março de 2007. — Gil Galvão — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Vítor Gomes — Bravo Serra — Artur Maurício.

3.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.o 1962/2007

A juíza de direito Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta,
da 2.a Secção do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que no processo comum (tr ibunal s ingular)
n.o 12 746/01.1TDLSB(97/02), pendente neste Tribunal contra a
arguida Esperança José Joaquim Silva, filha de José Joaquim Pedro
e de Maria Manuel da Costa, natural de Angola, nacional de Angola,
nascida em 1 de Dezembro de 1968, viúva, profissão desconhecida
ou sem profissão, número de identificação fiscal 211233560, bilhete
de identidade n.o 16184841, com domicílio na Rua do Professor
Armando Lucena, 3, cave, direito, Tercena, 2745-000 Oeiras, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção intro-
duzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 5 de Fevereiro de 2001, por despacho de 6 de Março
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por desistência
de queixa.

8 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Rodrigues.

Anúncio n.o 1963/2007

A juíza de direito Dr.a Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça
Horta, da 2.a Secção do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.o 5355/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Branca
Fatima Francisco Araujo Sousa, filha de Augusto de Sousa e de Ema
Francisco de Araújo, natural de Moçambique, nacional de Moçam-
bique, nascida em 9 de Outubro de 1969, solteiro, com profissão
desconhecida ou sem profissão, bilhete de identidade n.o 5673736,
com domicílio na Rua de Ernesto Carvalho, Edifício Pelames, 3-C,
4760-000 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 19 de Novembro de 2001, por despacho

de 16 de Março de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal,
por desistência de queixa.

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. — A
Escrivã-Adjunta, Ana Isabel Furtado.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.o 1964/2007

A juíza de direito Ana Teixeira e Silva, da 1.a Secção da 2.a Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal colectivo) n.o 461/02.3PAVRS, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Fernando Adrião Augusto Barata, filho de
Adrião dos Anjos Barata e de Maria de Jesus Brígida Barata, natural
de Angola, nacional de Portugal, nascido em 6 de Outubro de 1969,
solteiro, número de identificação fiscal 112210813, bilhete de iden-
tidade n.o 8756087, licença de condução n.o L-1218758, com domicílio
na Rua de Pascoal de Melo, 6, 5.o, 1100-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de quatro crimes de ofensa à integridade física
simples, previstos e punidos pelo artigo 143.o do Código Penal, pra-
ticado em 14 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 21 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido, em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Teixeira e Silva.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.o 1965/2007

O juiz de direito Dr. Armando da Rocha Azevedo, das 3.a e 4.a
Varas Criminais do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo) n.o 12002/00.2TDPRT (pro-
cesso de origem n.o 180/2001), pendente neste Tribunal contra o
arguido João Paulo Viana da Silva Ferreira, filho de Francisco Maria
da Silva Ferreira e de Maria José Viana da Silva, natural de Portugal,
Póvoa de Varzim, nacional de Portugal, nascido em 29 de Abril de
1966, solteiro, bilhete de identidade n.o 7456766, com domicílio na
Rua de António Ferreira Vila Cova, 447, 1.o, direito, 4480-000 Vila
do Conde, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsas
declarações e falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 359.o n.o 2, e pelo artigo 256.o, n.os 1, alínea b), e 3, ambos
do Código Penal, por despacho de 15 de Março de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal, por falecimento do arguido.

19 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Alda Antunes Melo.

PARTE E

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS
DO TRABALHO E DA EMPRESA

Aviso n.o 6469/2007

Em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto,
publica-se a lista de subsídios concedidos pelo ISCTE no ano eco-
nómico de 2006 (fonte de financiamento 510) na rubrica
04.07.01 — Transferências — Instituições particulares sem fins lucra-
tivos:

Em euros

Associação de Estudantes do ISCTE . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200
AIESEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 620
Núcleo de Estudantes de Sociologia Planeamento . . . . . 900
Núcleo de Alunos de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560
Núcleo de Alunos de Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 840
Núcleo de Alunos de Ciências das Tecnologias de In-

formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 050
Fundação das Universidades Portuguesas . . . . . . . . . . . . 10 398,69
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Em euros

Serviço de Jesuíta a Refugiados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
UNIAUDAX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 818,69

22 de Março de 2007. — O Presidente, Luís Antero Reto.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extracto) n.o 6796/2007

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 27 de Janeiro
de 2007, foi autorizado o contrato administrativo de provimento do
Doutor Rui Miguel Pires Bento da Silva Elias para exercer as funções
de professor auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 27 de Janeiro de 2007. (Isento de fiscalização
prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2007. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 6797/2007

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 17 de Feve-
reiro de 2007, foi autorizado o contrato administrativo de provimento
do Doutor Vítor Humberto Guiomar Cardoso Ruas para exercer as
funções de professor auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 17 de Fevereiro de 2007. (Isento de
fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2007. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Despacho n.o 6798/2007

Por despacho da presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Ponta Delgada, no uso de competência dele-
gada, de 21 de Março de 2006:

Helena Margarida Oliveira da Silva Lavouras, assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada, foi
nomeada, precedida de concurso, professora-adjunta do quadro de
pessoal da mesma Escola.

Alberto Carlos Marques Duarte, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Enfermagem de Ponta Delgada, foi nomeado, precedido
de concurso, professor-adjunto do quadro de pessoal da mesma Escola.

22 de Março de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Amélia Meireles Lima da Costa Peres Correia.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.o 6799/2007

A Dr.a Maria de Fátima Duarte faz saber que, sob proposta do
conselho científico, sancionada por deliberação do senado universi-
tário da Universidade de Aveiro de 23 de Março de 2006, foi aprovada,
ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do
artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, no despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, e no disposto
no Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, a criação do curso de
mestrado em Engenharia Geológica, devidamente registado na Direc-
ção-Geral do Ensino Superior com o número R/B-Cr 60/2006, nos
termos que a seguir se descrevem:

Mestrado em Engenharia Geológica

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Engenharia
Geológica.

2.o

Objectivos

O curso de mestrado em Engenharia Geológica visa o aperfei-
çoamento científico e profissional de licenciados em Engenharia, de
modo a conceber soluções para problemas concretos no domínio das
Geociências, estudando-os de forma integrada e recorrendo a abor-
dagens específicas, no que se refere às implicações sociais, económicas
e ambientais. No âmbito da formação profissionalizante em Enge-
nharia Geológica são propostas três áreas de especialização, articu-
ladas entre si: a) Geotecnia; b) Recursos Geológicos; c) Estudos
Geo-Ambientais.

Tendo em atenção as áreas de especialização pelas quais poderão
optar, os graduados possuirão competências para desempenhar as
seguintes funções: 1) caracterização, avaliação, exploração e gestão
de recursos geológicos — hídricos, minerais, energéticos e solos;
2) caracterização geológica e geotécnica de terrenos e elaboração
de projectos de engenharia neste domínio; c) previsão e análise de
riscos geológicos; d) planeamento ambiental: contaminação de águas,
solo e subsolo; selecção de locais para construção de infra-estruturas
de risco como, por exemplo, estações de armazenamento e tratamento
de resíduos, centrais nucleares e hidroeléctricas.

3.o

Organização curricular

1 — De acordo com os moldes gerais dos cursos de mestrado da
Universidade de Aveiro, o curso de mestrado em Engenharia Geológica
consiste em duas partes, uma parte curricular com uma componente
de especialização e a elaboração e discussão de uma dissertação cor-
respondente à disciplina de Projecto. O curso tem a duração de quatro
semestres.

2 — O grau de mestre em Engenharia Geológica será conferido
pela Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados
na parte curricular, sejam aprovados também nas provas públicas da
discussão da dissertação.

3 — O Projecto/Dissertação será orientado por um professor ou
investigador da Universidade de Aveiro, podendo ainda ser orientada
por um professor ou investigador de outra instituição, desde que a
comissão coordenadora do curso de mestrado reconheça o interesse
da situação.

4 — O grau de mestre é certificado por um diploma.

4.o

Regulamento

O regulamento do curso de mestrado encontra-se em anexo a este
despacho.

21 de Fevereiro de 2007. — A Vice-Reitora, Isabel P. Martins.

ANEXO

Regulamento do curso de mestrado em Engenharia Geológica

1.o

Plano de estudos

Área científica do curso — Geociências.
Áreas científicas das disciplinas do curso:

Obrigatórias — Geociências, Gestão;
Opcionais — Geociências, Engenharia Civil, Ciências e Engenharia

do Ambiente.

Duração do curso de mestrado — dois anos lectivos/quatro semes-
tres.

Número total mínimo de ECTS necessários para a conclusão do
curso de mestrado — 120.

Especialização — Geotecnia:

Nas áreas científicas obrigatórias — 114 ECTS;
Nas áreas científicas opcionais — 6 ECTS.

Créditos

Área científica Sigla

Obrigatórios Optativos

Geociências ........................................ GEO 74

Engenharia Civil ................................ ECIVIL 34 6

Gestão ................................................ GES 6

Total ................... 114 6




